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 FUNDAÇÃO ESTADUAL 

DO MEIO AMBIENTE 

 

Autuado: Rede GEFS Postos de Serviços Ltda. – Posto Boa Viagem Ltda. 

Processo nº 460308/2017 

Referência: Recurso relativo ao Auto de Infração nº 87753/2016, infração 

gravíssima, porte pequeno. 

ANÁLISE 

I) RELATÓRIO 

 

A sociedade empresária acima referenciada foi autuada como incursa no artigo 

83, Código 116, do Anexo I, do Decreto nº 44.844/2008, pelo cometimento da 

seguinte irregularidade: 

 

O responsável descumpriu o art. 23 da DN Conjunta COPAM/CERH 

02/2010 por não encaminhar ao órgão ambiental os estudos referentes 

ao processo de monitoramento para reabilitação.  

 

Recomendou, ainda, o fiscal, no AI nº 87753/2016: Seguir recomendação 

descrita no Auto de Fiscalização nº 60688/2016. 

Foi imposta a penalidade de multa simples, no valor de R$16.616,27 (dezesseis 

mil, seiscentos e dezesseis reais e vinte e sete centavos). 

A autuada apresentou defesa tempestivamente, tendo sido mantida a penalidade 

de multa simples, consoante decisão de fls. 37.  

Regularmente notificada da decisão em 22/02/2017, protocolizou o Recurso em 

24/03/2017, tempestivamente, portanto, no qual alegou que: 

- a pena pecuniária seria drástica, bastando a notificação administrativa como 

medida para alcançar o objetivo; 

- a multa deveria ter sido arbitrada no valor mínimo, já que a Recorrente não é 

reincidente nem foi aplicada qualquer agravante; 

- a Recorrente enfrentaria grave crise financeira e a multa inviabilizaria o 

exercício de suas atividades. 
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Requereu a Recorrente que seja declarada a nulidade do auto de infração, por 

violação aos princípios da razoabilidade/proporcionalidade; que seja convertida a 

penalidade de multa em advertência ou reduzido o valor da multa aplicada para o 

mínimo legal. 

É a síntese do relatório. 

 

II) FUNDAMENTAÇÃO 

 

Os fundamentos fáticos e legais trazidos pela Recorrente não são capazes de 

descaracterizar a infração cometida e, por conseguinte, tornar sem efeito a 

decisão que culminou na aplicação da penalidade ao empreendimento. Senão 

vejamos.  

Ressalto, inicialmente, que a Recorrente se cingiu, em sede recursal, a apresentar 

os argumentos já expendidos em defesa e devidamente analisados no parecer 

jurídico que a este antecedeu. Em respeito aos princípios do contraditório e 

ampla defesa serão novamente apreciados nesta análise. 

Com a devida vênia, o argumento de que a pena pecuniária seria desproporcional 

ou desarrazoada, bastando como medida a notificação administrativa, é 

descabido de fundamento legal. Da simples leitura do artigo 83, Código 116, do 

Decreto nº 44.844/2008 se conclui tratar-se de infração de natureza gravíssima, 

para a qual está prevista a incidência da penalidade de multa simples: 

 

Por outro lado, também se afasta a possibilidade de notificação da Recorrente, 

prevista no do artigo 29-A,
1
 do decreto acima referido, já que não se enquadra em 

nenhuma das hipóteses ali discriminadas. 

                                                 
1
 Art. 29-A – A fiscalização terá sempre natureza orientadora e, desde que não seja constatado dano 

ambiental, será cabível a notificação para regularização de situação, nos seguintes casos: 

I – entidade sem fins lucrativos; 

II – microempresa ou empresa de pequeno porte; 

III – microempreendedor individual; 

IV – agricultor familiar; 

V – proprietário ou possuidor de imóvel rural de até quatro módulos fiscais; 

Código 116 

Especificação das Infrações Descumprir determinação ou deliberação do Copam. 

Classificação Gravíssima 

Incidência da Pena Multa simples 
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Outrossim, também não se mostra possível o atendimento ao pleito de conversão 

da penalidade de multa em advertência, por expressa violação ao disposto na Lei 

Estadual nº 7.772/1980 e seu regramento vigente à época da autuação, o Decreto 

nº 44.844/2008. Dispõe o artigo 16, §2º, da Lei nº 7.772/1980 que a advertência é 

penalidade aplicável quando praticada infração leve, previsão também contida no 

artigo 58, do Decreto nº 44.844/2008. Logo, considerando que a infração 

praticada pela Recorrente tem natureza gravíssima, não se pode promover a 

conversão da multa em advertência. 

Quanto ao valor da multa há que se esclarecer que, ao contrário do firmado pela 

Recorrente, foi fixada no valor mínimo, mas atualizada pela UFEMG, em vista 

do disposto no artigo 16, §5º, da Lei nº 7.772/1980 e em conformidade com a 

Resolução Conjunta SEMAD/FEAM/IEF/IGAM nº 2349/2016. Portanto, o valor 

mínimo foi atualizado pela UFEMG, não resultando de incidência de agravante 

ou reincidência. 

Por fim, a alegação de que a empresa suporta grave crise financeira não tem o 

condão de afastar o cometimento da infração, nem de ensejar redução do valor da 

multa, já que não há qualquer previsão legal para tanto. 

Consequentemente, conclui-se que há de ser mantida a penalidade imposta à 

Recorrente pelo cometimento da infração prevista no artigo 83, Código 116, do 

Anexo I, do Decreto nº 44.844/2008. 

 

III) CONCLUSÃO 

 

Ante todo o exposto, considerando que não foram apresentados argumentos 

capazes de descaracterizar a infração cometida, remeto os autos à Câmara 

Normativa e Recursal do COPAM e sugiro o indeferimento do recurso 

                                                                                                                                               
VI – praticante de pesca amadora; 

VII – pessoa física de baixo poder aquisitivo e baixo grau de instrução. 

§ 1º – Será considerada pessoa física de baixo poder aquisitivo e baixo grau de instrução, para fins do 

inciso VII do caput, aquela cuja renda familiar for inferior a um salário-mínimo per capita ou cadastrada 

em programas oficiais sociais e de distribuição de rendas dos Governos Federal ou Estadual e que possua 

ensino médio fundamental incompleto a ser declarado sob as penas legais 

§ 2º – A ausência de dano ambiental será certificada em formulário próprio pelo agente responsável por 

sua lavratura. 

(Artigo acrescentado pelo art. 3º do Decreto nº 46.381, de 20/12/2013.) 
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interposto, com fundamento no artigo 83, Código 116, do Anexo I, do Decreto 

nº 44844/2008. 

 

É o parecer. 

 

Belo Horizonte, 24 de março de 2020. 

 

 

Rosanita da Lapa Gonçalves Arruda 

Analista Ambiental – MASP 1059325-9 

 

 


